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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 881, DE 30 DE ABRIL DE 2019

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade
Econômica, estabelece garantias de livre mercado,
análise de impacto regulatório, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que
estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade
econômica e disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador,
nos termos do disposto no inciso IV do caput do art. 1º, no parágrafo único do art. 170
e no caput do art. 174 da Constituição.

§ 1º O disposto nesta Medida Provisória será observado na aplicação e na
interpretação de direito civil, empresarial, econômico, urbanístico e do trabalho nas
relações jurídicas que se encontrem no seu âmbito de aplicação, e na ordenação pública
sobre o exercício das profissões, juntas comerciais, produção e consumo e proteção ao
meio ambiente.

§ 2º Ressalvado o disposto no inciso X do caput do art. 3º, o disposto no art.
1º ao art. 4º não se aplica ao direito tributário e ao direito financeiro.

§ 3º O disposto no art. 1º ao art. 4º constitui norma geral de direito
econômico, conforme o disposto no inciso I do caput e nos § 1º e § 4º do art. 24 da
Constituição, e será observado para todos os atos públicos de liberação da atividade
econômica executados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, observado
o disposto no § 2º.

§ 4º O disposto no inciso IX do caput do art. 3º não se aplica aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios, exceto se:

I - o ato público de liberação da atividade econômica for derivado ou
delegado por legislação ordinária federal; ou

II - o ente federativo ou o órgão responsável pelo ato decidir se vincular ao
disposto no inciso IX do caput do art. 3º por meio de instrumento válido e próprio.

§ 5º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, consideram-se atos
públicos de liberação da atividade econômica a licença, a autorização, a inscrição, o
registro, o alvará e os demais atos exigidos, com qualquer denominação, por órgão ou
entidade da administração pública na aplicação de legislação, como condição prévia para
o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a instalação, a operação, a
produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou
privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto,
equipamento, veículo, edificação e outros.

Art. 2º São princípios que norteiam o disposto nesta Medida Provisória:

I - a presunção de liberdade no exercício de atividades econômicas;

II - a presunção de boa-fé do particular; e

III - a intervenção subsidiária, mínima e excepcional do Estado sobre o
exercício de atividades econômicas.

CAPÍTULO II

DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA

Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no parágrafo
único do art. 170 da Constituição:

I - desenvolver, para sustento próprio ou de sua família, atividade econômica
de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de
terceiros consensuais, sem a necessidade de atos públicos de liberação da atividade
econômica;

II - produzir, empregar e gerar renda, assegurada a liberdade para desenvolver
atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, observadas:

a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de combate à
poluição sonora e à perturbação de sossego;

b) as restrições advindas de obrigações do direito privado, incluídas as
situações de domínio de um determinado bem ou de partes de um bem por mais de
uma pessoa simultaneamente;

c) as normas referentes ao direito de vizinhança; e

d) a legislação trabalhista;

III - não ter restringida, por qualquer autoridade, sua liberdade de definir o
preço de produtos e de serviços como consequência de alterações da oferta e da
demanda no mercado não regulado, ressalvadas as situações de emergência ou de
calamidade pública, quando assim declarada pela autoridade competente;

IV - receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da administração
pública quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, hipótese em
que o ato de liberação estará vinculado aos mesmos critérios de interpretação adotados
em decisões administrativas análogas anteriores, observado o disposto em
regulamento;

V - gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício da
atividade econômica, para os quais as dúvidas de interpretação do direito civil,
empresarial, econômico e urbanístico serão resolvidas de forma a preservar a autonomia
de sua vontade, exceto se houver expressa disposição legal em contrário;

VI - desenvolver, executar, operar ou comercializar novas modalidades de
produtos e de serviços quando as normas infralegais se tornarem desatualizadas por
força de desenvolvimento tecnológico consolidado internacionalmente, nos termos
estabelecidos em regulamento, que disciplinará os requisitos para aferição da situação
concreta, os procedimentos, o momento e as condições dos efeitos;

VII - implementar, testar e oferecer, gratuitamente ou não, um novo produto
ou serviço para um grupo privado e restrito de pessoas maiores e capazes, que se valerá
exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, após livre e
claro consentimento, sem requerimento ou ato público de liberação da atividade
econômica, exceto em hipóteses de segurança nacional, de segurança pública ou sanitária
ou de saúde pública, respeitada a legislação vigente, inclusive no que diz respeito à
propriedade intelectual;

VIII - ter a garantia de que os negócios jurídicos empresariais serão objeto de
livre estipulação das partes pactuantes, de forma a aplicar todas as regras de direito
empresarial apenas de maneira subsidiária ao avençado, hipótese em que nenhuma
norma de ordem pública dessa matéria será usada para beneficiar a parte que pactuou
contra ela, exceto se para resguardar direitos tutelados pela administração pública ou de
terceiros alheios ao contrato;

IX - ter a garantia de que, nas solicitações de atos públicos de liberação da
atividade econômica que se sujeitam ao disposto nesta Medida Provisória, apresentados
todos os elementos necessários à instrução do processo, o particular receberá
imediatamente um prazo expresso que estipulará o tempo máximo para a devida análise
de seu pedido e que, transcorrido o prazo fixado, na hipótese de silêncio da autoridade
competente, importará em aprovação tácita para todos os efeitos, ressalvadas as
hipóteses expressamente vedadas na lei; e

X - arquivar qualquer documento por meio de microfilme ou por meio digital,
conforme técnica e requisitos estabelecidos em regulamento, hipótese em que se
equiparará a documento físico para todos os efeitos legais e para a comprovação de
qualquer ato de direito público.

§ 1º Os direitos de que trata esta Medida Provisória não se aplicam às
hipóteses que envolverem segurança nacional, segurança pública ou sanitária ou saúde
pública, e caberá, quando solicitada, à administração pública, de forma expressa e
excepcional, o ônus de demonstrar a imperiosidade da restrição.

§ 2º Para fins do disposto no inciso I do caput:

I - ato do Poder Executivo federal disporá sobre a classificação de atividades
de baixo risco a ser observada na ausência de legislação estadual, distrital ou municipal
específica;

II - na hipótese de ausência de ato do Poder Executivo federal de que trata
o inciso I do § 2º, será aplicada resolução do Comitê para Gestão da Rede Nacional para
a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM,
independentemente da aderência do ente federativo à Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - Redesim; e

III - na hipótese de existência de legislação estadual, distrital ou municipal
sobre a classificação de atividades de baixo risco, o ente federativo que editar ou tiver
editado norma específica, encaminhará notificação ao Ministério da Economia sobre a
edição de sua norma.

§ 3º A fiscalização do exercício do direito de que trata o inciso I do caput será
realizada posteriormente, de ofício ou como consequência de denúncia encaminhada à
autoridade competente.

§ 4º O disposto no inciso III do caput não se aplica:

I - às situações em que o preço de produtos e de serviços seja utilizado com
a finalidade de reduzir o valor do tributo, de postergar a sua arrecadação ou de remeter
lucros em forma de custos ao exterior; e

II - à legislação da defesa da concorrência, aos direitos do consumidor e às
demais disposições protegidas por lei.

§ 5º Para fins do disposto no inciso VII do caput, entende-se como restrito o
grupo de integrantes não superior aos limites específicos estabelecidos para a prática da
modalidade de implementação, teste ou oferta, conforme estabelecido em Portaria do
Secretário Especial de Produtividade, Emprego e Competividade do Ministério da
Ec o n o m i a .

§ 6º O disposto no inciso VIII do caput não se aplica à empresa pública e à
sociedade de economia mista definidas no art. 3º e no art. 4º da Lei nº 13.303, de 30
de junho de 2016.

§ 7º O disposto no inciso IX do caput não se aplica quando:

I - versar sobre questões tributárias de qualquer espécie;

II - versar sobre situações, prévia e motivadamente, consideradas pelo órgão
ou pela entidade da administração pública responsável pelo ato de liberação da atividade
econômica como de justificável risco;

III - a decisão importar em compromisso financeiro da administração pública; e

IV - houver objeção expressa em tratado em vigor no País.

§ 8º A aprovação tácita prevista no inciso IX do caput não se aplica quando
a titularidade da solicitação for de agente público ou de seu cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau,
dirigida a autoridade administrativa ou política do próprio órgão ou entidade da
administração pública em que desenvolva suas atividades funcionais.

§ 9º Os prazos a que se refere o inciso IX do caput serão definidos
individualmente pelo órgão ou pela entidade da administração pública solicitado no
momento do pedido, observados os parâmetros uniformes do próprio órgão ou da
entidade e os limites máximos, para as hipóteses de baixo risco, estabelecidos em
regulamento.

§ 10. A previsão de prazo individualizado na análise concreta de que trata o
inciso IX do caput não se confunde com as previsões gerais acerca de processamento de
pedidos de licença, incluídos os prazos a que se refere o § 3º do art. 14 da Lei
Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.

§ 11. É vedado exercer o direito de que trata o inciso VII do caput quando
a atividade envolver o manuseio de tecnologia e substâncias de uso restrito.

CAPÍTULO III

DAS GARANTIAS DE LIVRE INICIATIVA

Art. 4º É dever da administração pública e dos demais entes que se vinculam
ao disposto nesta Medida Provisória, no exercício de regulamentação de norma pública
pertencente à legislação sobre a qual esta Medida Provisória versa, exceto se em estrito
cumprimento a previsão explícita em lei, evitar o abuso do poder regulatório de maneira
a, indevidamente:
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I - criar reserva de mercado ao favorecer, na regulação, grupo econômico, ou
profissional, em prejuízo dos demais concorrentes;

II - redigir enunciados que impeçam a entrada de novos competidores
nacionais ou estrangeiros no mercado;

III - criar privilégio exclusivo para determinado segmento econômico, que não
seja acessível aos demais segmentos;

IV - exigir especificação técnica que não seja necessária para atingir o fim
desejado;

V - redigir enunciados que impeçam ou retardem a inovação e a adoção de
novas tecnologias, processos ou modelos de negócios, ressalvadas as situações
consideradas em regulamento como de alto risco;

VI - aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios;

VII - criar demanda artificial ou compulsória de produto, serviço, ou atividade
profissional, inclusive de uso de cartórios, registros ou cadastros;

VIII - introduzir limites à livre formação de sociedades empresariais ou de
atividades econômicas; e

IX - restringir o uso e o exercício da publicidade e propaganda sobre um setor
econômico, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas em lei.

CAPÍTULO IV

DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO

Art. 5º As propostas de edição e de alteração de atos normativos de interesse
geral de agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados, editadas por órgão
ou entidade da administração pública federal, incluídas as autarquias e as fundações
públicas, serão precedidas da realização de análise de impacto regulatório, que conterá
informações e dados sobre os possíveis efeitos do ato normativo para verificar a
razoabilidade do seu impacto econômico.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a data de início da exigência de
que trata o caput e sobre o conteúdo, a metodologia da análise de impacto regulatório,
sobre os quesitos mínimos a serem objeto de exame, sobre as hipóteses em que será
obrigatória sua realização e sobre as hipóteses em que poderá ser dispensada.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º Fica extinto o Fundo Soberano do Brasil - FSB, fundo especial de
natureza contábil e financeira, vinculado ao Ministério da Economia, criado pela Lei nº
11.887, de 24 de dezembro de 2008.

Art. 7º A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo,
desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de
obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios
da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilização
dolosa da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de
atos ilícitos de qualquer natureza.

§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato
entre os patrimônios, caracterizada por:

I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do
administrador ou vice-versa;

II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações,
exceto o de valor proporcionalmente insignificante; e

III - outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial.

§ 3º O disposto no caput e nos § 1º e § 2º também se aplica à extensão das
obrigações de sócios ou de administradores à pessoa jurídica.

§ 4º A mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de
que trata o caput não autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa
jurídica.

§ 5º Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da
finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica." (NR)

"Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da
função social do contrato, observado o disposto na Declaração de Direitos de
Liberdade Econômica.

Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerá o princípio da
intervenção mínima do Estado, por qualquer dos seus poderes, e a revisão
contratual determinada de forma externa às partes será excepcional." (NR)

"Art. 423. Quando houver no contrato de adesão cláusulas que gerem dúvida
quanto à sua interpretação, será adotada a mais favorável ao aderente.

Parágrafo único. Nos contratos não atingidos pelo disposto no caput, exceto
se houver disposição específica em lei, a dúvida na interpretação beneficia a parte
que não redigiu a cláusula controvertida." (NR)

"Art. 480-A. Nas relações interempresariais, é licito às partes contratantes
estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação de requisitos de revisão ou
de resolução do pacto contratual." (NR)

"Art. 480-B. Nas relações interempresariais, deve-se presumir a simetria dos
contratantes e observar a alocação de riscos por eles definida." (NR)

"Art. 980-A. .............................................................................................................

"§ 7º Somente o patrimônio social da empresa responderá pelas dívidas da
empresa individual de responsabilidade limitada, hipótese em que não se
confundirá, em qualquer situação, com o patrimônio do titular que a constitui,
ressalvados os casos de fraude."
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 1.052. .............................................................................................................

Parágrafo único. A sociedade limitada pode ser constituída por uma ou mais
pessoas, hipótese em que se aplicarão ao documento de constituição do sócio
único, no que couber, as disposições sobre o contrato social." (NR)

"LIVRO III

Do Direito das Coisas

..................................................................................................................................

CAPÍTULO IX

Da Propriedade Fiduciária

..................................................................................................................................

CAPÍTULO X

Do Fundo de Investimento

Art. 1.368-C. O fundo de investimento é uma comunhão de recursos,
constituído sob a forma de condomínio, destinado à aplicação em ativos
financeiros.

Parágrafo único. Competirá à Comissão de Valores Mobiliários disciplinar o
disposto no caput." (NR)

"Art. 1.368-D. O regulamento do fundo de investimento poderá, observado o
disposto no regulamento a que se refere o parágrafo único do art. 1.368-C:

I - estabelecer a limitação da responsabilidade de cada condômino ao valor de
suas cotas; e

II - autorizar a limitação da responsabilidade dos prestadores de serviços
fiduciários, perante o condomínio e entre si, ao cumprimento dos deveres
particulares de cada um, sem solidariedade." (NR)

"Art. 1.368-E. A adoção da responsabilidade limitada por fundo constituído sem a
limitação de responsabilidade somente abrangerá fatos ocorridos após a mudança." (NR)

Art. 8º A Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 85. .................................................................................................................

§ 1º A subscrição poderá ser feita, nas condições previstas no prospecto, por
carta à instituição, acompanhada das declarações a que se refere este artigo e do
pagamento da entrada.

§ 2º Será dispensada a assinatura de lista ou de boletim a que se refere o
caput na hipótese de oferta pública cuja liquidação ocorra por meio de sistema
administrado por entidade administradora de mercados organizados de valores
mobiliários." (NR)

"Art. 294-A. A Comissão de Valores Mobiliários, por meio de regulamento,
poderá dispensar exigências previstas nesta Lei, para companhias que definir como de
pequeno e médio porte, de forma a facilitar o acesso ao mercado de capitais." (NR)

Art. 9º A Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 82-A. A extensão dos efeitos da falência somente será admitida quando
estiverem presentes os requisitos da desconsideração da personalidade jurídica de
que trata o art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil." (NR)

Art. 10. A Lei nº 11.598, de 2007, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 4º.....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 5º Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a classificação de atividades
de baixo risco, válida para todos os integrantes da Redesim, observada a
Classificação Nacional de Atividade Econômica, hipótese que, a autodeclaração de
enquadramento será requerimento suficiente, até que seja apresentada prova em
contrário." (NR)
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Art. 11. A Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º-A. Fica autorizado o armazenamento, em meio eletrônico, óptico ou
equivalente, de documentos privados, compostos por dados ou por imagens,
observado o disposto nesta Lei, nas das demais legislações específicas e no
regulamento.

§ 1º Após a digitalização, constatada a integridade do documento digital nos
termos estabelecidos no regulamento, o original poderá ser destruído, ressalvados
os documentos de valor histórico, cuja preservação observará o disposto na
legislação específica.

§ 2º O documento digital e a sua reprodução, em qualquer meio, realizada de
acordo com o disposto nesta Lei e na legislação específica, terão o mesmo valor
probatório do documento original, para todos os fins de direito, inclusive para
atender ao poder fiscalizatório do Estado.

§ 3º Decorridos os respectivos prazos de decadência ou de prescrição, os
documentos armazenados em meio eletrônico, óptico ou equivalente poderão ser
eliminados.

§ 4º Os documentos digitalizados nos termos do disposto neste artigo terão o
mesmo efeito jurídico conferido aos documentos microfilmados, nos termos do
disposto na Lei nº 5.433, de 8 de maio de 1968, e regulamentação posterior.

§ 5º Ato do Secretário de Governo Digital da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
estabelecerá os documentos cuja reprodução conterá código de autenticação
verificável." (NR)

Art. 12. O Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 14. Da decisão proferida pelo Secretário de Coordenação e Governança
do Patrimônio da União da Secretaria Especial de Desestatização e Desinvestimento
do Ministério da Economia será dado conhecimento aos recorrentes que, no prazo
de vinte dias, contado da data de sua ciência, poderão interpor recurso, não dotado
de efeito suspensivo, dirigido ao superior hierárquico, em última instância." (NR)

"Art. 100. ................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 5º Considerada improcedente a impugnação, a autoridade submeterá o
recurso à autoridade superior, nos termos estabelecidos em regulamento.
...................................................................................................................................."(NR)

"Art. 216. O Ministro de Estado da Economia, diretamente ou por ato do
Secretário Especial de Desestatização e Desinvestimento do Ministério da Ec o n o m i a ,
ouvido previamente o Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da
União, editará os atos necessários à execução do disposto neste Decreto-Lei."
(NR)

Art. 13. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 3º Os registros poderão ser escriturados, publicitados e conservados em meio
eletrônico, obedecidos os padrões tecnológicos estabelecidos em regulamento." (NR)

Art. 14. A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 18-A. Comitê formado por integrantes do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional editará enunciados de
súmula da administração tributária federal, observado o disposto em ato do
Ministro de Estado da Economia, que deverão ser observados nos atos
administrativos, normativos e decisórios praticados pelos referidos órgãos." (NR)

"Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional dispensada de
contestar, de oferecer contrarrazões e de interpor recursos, e fica autorizada a
desistir de recursos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante,
na hipótese em que a ação ou a decisão judicial ou administrativa versar sobre:

...............................................................................................................................................

II - temas que sejam objeto de parecer, vigente e aprovado, pelo Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do
particular;

...............................................................................................................................................

IV - temas sobre os quais exista súmula ou parecer do Advogado-Geral da
União que conclua no mesmo sentido do pleito do particular;

V - temas fundados em dispositivo legal que tenha sido declarado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle difuso e tenha
tido sua execução suspensa por Resolução do Senado Federal ou tema sobre o qual
exista enunciado de súmula vinculante ou que tenha sido definido pelo Supremo
Tribunal Federal em sentido desfavorável à Fazenda Nacional em sede de controle
concentrado de constitucionalidade;

VI - temas decididos pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria
constitucional, ou pelo Superior Tribunal de Justiça, pelo Tribunal Superior do
Trabalho, pelo Tribunal Superior Eleitoral ou pela Turma Nacional de Uniformização
de Jurisprudência, no âmbito de suas competências, quando não houver viabilidade
de reversão da tese firmada em sentido desfavorável à Fazenda Nacional, conforme
critérios definidos em ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional; e

VII - temas que sejam objeto de súmula da administração tributária federal de
que trata o art. 18-A.

..............................................................................................................................................

§ 3º O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional que examina a
juridicidade de proposições normativas não se enquadra no disposto no inciso II do
caput.

§ 4º A dispensa de que tratam os incisos V e VI do caput poderá ser
estendido a tema não abrangido pelo julgado, quando a ele forem aplicáveis os
fundamentos determinantes extraídos do julgamento paradigma ou da
jurisprudência consolidada, desde que inexista outro fundamento relevante que
justifique a impugnação em juízo.

§ 5º O disposto neste artigo estende-se, no que couber, aos demais meios de
impugnação às decisões judiciais.

............................................................................................................................................

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se a todas as causas em que as unidades
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional devam atuar na qualidade de
representante judicial ou de autoridade coatora.

§ 8º Os órgãos do Poder Judiciário e as unidades da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional poderão, de comum acordo, realizar mutirões para análise do
enquadramento de processos ou de recursos nas hipóteses previstas neste artigo, e
realizar adequação procedimental com fundamento no disposto no art. 190 da Lei
nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil." (NR)

"Art. 19-A. Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil não constituirão os créditos tributários relativos aos temas de que trata o art.
19, observado:

I - o disposto no parecer a que se refere no inciso II do caput do art. 19, que
será aprovado na forma do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 73, de 10
de fevereiro de 1993;

II - o parecer a que se refere o inciso IV do art. 19, que será aprovado na
forma do disposto no art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993, ou, quando não
aprovado por despacho do Presidente da República, houver concordância com a sua
aplicação pelo Ministro de Estado da Economia;

III - nas hipóteses de que tratam os incisos VI do caput do art. 19 e o § 4º
do art. 19, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional se manifestará sobre os temas
abrangidos pela dispensa.

§ 1º Nas hipóteses de que trata este artigo, os Auditores-Fiscais da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia adotarão, em suas
decisões, o entendimento a que estiverem vinculados, inclusive para fins de revisão
de ofício do lançamento e de repetição de indébito administrativa.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos responsáveis pela
retenção de tributos e, ao emitirem laudos periciais para atestar a existência de
condições que gerem isenção de tributos, aos serviços médicos oficiais" (NR)

"Art. 19-B. Os demais órgãos da administração pública que administrem créditos
tributários e não tributários passíveis de inscrição e de cobrança pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional encontram-se dispensados de constituir e de promover a
cobrança com fundamento nas hipóteses de dispensa de que trata o art. 19.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput observará, no que couber,
as disposições do art. 19-A." (NR)

"Art. 19-C. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá dispensar a
prática de atos processuais, inclusive a desistência de recursos interpostos, quando
o benefício patrimonial almejado com o ato não atender aos critérios de
racionalidade, de economicidade e de eficiência.

§ 1º O disposto no caput inclui o estabelecimento de parâmetros de valor
para a dispensa da prática de atos processuais.

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo não implicará o reconhecimento da
procedência do pedido formulado pelo autor.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, na atuação da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional no âmbito do contencioso administrativo fiscal." (NR)

"Art. 19-D. À Procuradoria-Geral da União e à Procuradoria-Geral Federal
aplica-se, no que couber, o disposto nos art. 19, art. 19-B e art. 19-C, sem prejuízo
do disposto na Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.

§ 1º Aos órgãos da administração pública federal direta, representados pela
Procuradoria-Geral da União, e às autarquias e fundações públicas, representadas
pela Procuradoria-Geral Federal, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 19-B.

§ 2º Ato do Advogado-Geral da União disciplinará o disposto neste artigo." (NR)

"Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, por meio de
requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de
débitos inscritos em Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior àquele
estabelecido em ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.
................................................................................................................................." (NR)

Art. 15. Fica resguardada a vigência e a eficácia ou os efeitos dos atos
declaratórios do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovados pelo Ministro de
Estado respectivo e editados até a data de publicação desta Medida Provisória, nos
termos do disposto no inciso II do caput do art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002.

Art. 16. A eficácia do disposto no inciso IX do caput do art. 3º fica suspensa
pelo prazo de sessenta dias, contado da data de publicação desta Medida Provisória, e,
encerrado esse prazo, será passível de responsabilização administrativa o agente público
competente para análise dos atos públicos de liberação da atividade econômica que
negar a solicitação do particular sem justificativa plausível e indeferi-la com o objetivo
único de atender aos prazos previstos em regulamentação.

Art. 17. A eficácia do disposto no inciso X do caput do art. 3º fica
condicionada à regulamentação em ato do Poder Executivo federal.

Art. 18. Ficam revogados:

I - a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962;

II - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966:

a) o inciso III do caput do art. 5º; e

b) o inciso X do caput do art. 32; e

III - a Lei nº 11.887, de 2008.

Art. 19. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
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DECRETO Nº 9.745, DE 8 DE ABRIL DE 2019

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança do Ministério da Economia,
remaneja cargos em comissão e funções de confiança,
transforma cargos em comissão e funções de
confiança e substitui cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS por
Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE.

(Publicado no Diário Oficial da União de 9 de abril de 2019, Seção 1)

R E T I F I C AÇ ÃO

No inciso I do caput do art. 14, onde se lê:

"I - em 15 de maio de 2019, quanto à alínea "c" do inciso V e à alínea "c" do inciso
VI do caput do art. 128 do Anexo I; e"

Leia-se:

"I - em 15 de maio de 2019, quanto à alínea "c" do inciso V e à alínea "c" do inciso
VI do caput do art. 127 do Anexo I; e"

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 9.775, DE 30 DE ABRIL DE 2019

Altera o Decreto de 29 de novembro de 2017, que
dispõe sobre o Conjunto Mínimo de Dados da Atenção
à Saúde.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º e no art. 15, caput,
inciso XI, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto de 29 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Conjunto
Mínimo de Dados da Atenção à Saúde, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º Ato do Ministro de Estado da Saúde estabelecerá o prazo para a
implementação e o funcionamento do CMD no território nacional." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Luiz Henrique Mandetta

DECRETO Nº 9.776, DE 30 DE ABRIL DE 2019

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a
República Federativa do Brasil e o Reino dos Países
Baixos, com relação a Curaçao, referente a
Transporte Aéreo entre Brasil e Curaçao, firmado
em Brasília, em 3 de dezembro de 2013.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República
Federativa do Brasil e o Reino dos Países Baixos, com relação a Curaçao, referente a
Transporte Aéreo entre Brasil e Curaçao foi firmado, em Brasília, em 3 de dezembro de
2013;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 148, de 10 de setembro de 2018; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil,
no plano jurídico externo, em 23 de novembro de 2018, nos termos do seu Artigo 23;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República
Federativa do Brasil e o Reino dos Países Baixos, com relação a Curaçao, referente a
Transporte Aéreo entre Brasil e Curaçao, firmado em Brasília, em 3 de dezembro de
2013, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art.
49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E O REINO DOS PAÍSES BAIXOS, COM RELAÇÃO A CURAÇAO, REFERENTE

A TRANSPORTE AÉREO ENTRE BRASIL E CURAÇAO

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Reino dos Países Baixos, com relação a Curaçao,
(doravante denominados "as Partes")

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta para
assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil internacional e regional;

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer e explorar
serviços aéreos entre e além seus respectivos territórios;

Acordam o que se segue:

Artigo 1
Definições

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposições em contrário:

1.O termo "Parte" significa o Reino dos Países Baixos, com relação a Curaçao,
ou a República Federativa do Brasil, conforme o caso.

2.O termo "autoridades aeronáuticas" significa, no caso do Brasil, a autoridade
de aviação civil representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), e no caso de
Curaçao, o Ministério de Tráfego, Transporte e Planejamento Urbano de Curaçao, ou em
ambos os casos, qualquer outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funções
exercidas pelas autoridades acima mencionadas;

3. O termo "Acordo" significa este Acordo, seu anexo, e quaisquer emendas
decorrentes;

4.O termo "capacidade" significa a quantidade de serviços estabelecidos pelo
Acordo, medida normalmente pelo número de voos (frequências) ou de assentos, ou
toneladas de carga oferecidas em um mercado (par de cidades ou país a país) ou em uma
rota, durante um determinado período, tal como diariamente, semanalmente, por
temporada ou anualmente;

5.O termo "transporte aéreo" significa o transporte público remunerado, feito
por aeronaves, de passageiros, bagagem, carga e mala postal, separadamente ou em
combinação;

6.O termo "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Civil Internacional,
aberta para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944, e inclui:

a) qualquer emenda adotada de Acordo com o Artigo 94(a) da Convenção e
que tenha sido ratificada por ambas as Partes; e

b) quaisquer Anexo ou emenda a estes adotados de acordo com o Artigo 90
da Convenção, na medida em que tal Anexo ou emenda tenham entrado em vigor para
ambas as Partes;

7.O termo "empresa aérea designada" significa uma empresa aérea que tenha
sido designada e autorizada em conformidade com o Artigo 4 (Designação e Autorização)
deste Acordo;

8.O termo "custo total" significa o custo em fornecer o serviço, acrescido de
encargos administrativos razoáveis;

9.O termo "nacional", no caso do Brasil, significa nacionais do Brasil, e no caso
de Curaçao, nacionais do Reino dos Países Baixos que sejam residentes permanentes de
Curaçao;

10.O termo "preço" significa qualquer preço, tarifa ou encargo para o
transporte de passageiros, bagagem e carga, excluindo mala postal, no transporte aéreo,
incluindo qualquer outro modal de transporte em conexão com aquele, cobrados pelas
empresas aéreas, incluindo seus agentes, e as condições segundo as quais se aplicam tal
preço, tarifa ou encargo;

11.O termo "escala para fins não comerciais" significa um pouso cujo objetivo
não seja embarcar ou desembarcar passageiros, bagagem, carga e/ou mala postal no
transporte aéreo;

12.O termo "território" significa, para cada Parte, suas áreas terrestres, águas
internas e mar territorial, conforme determinados pela legislação internacional, incluindo
o espaço aéreo sobrejacente a essas áreas;

13. O termo "tarifa aeronáutica" significa o valor cobrado às empresas aéreas
pelo uso do aeroporto, ou de suas instalações e serviços, ou de instalações de navegação
aérea, ou de instalações de segurança da aviação, incluindo as instalações e os serviços
relacionados;

Artigo 2
Concessão de Direitos

1.Cada Parte concederá à outra Parte os seguintes direitos para a realização
de transporte aéreo por empresas aéreas designadas da outra Parte:

a) o direito de sobrevoar o território da outra Parte sem pousar;

b) o direito de fazer escalas para fins não comerciais em seu território;

c) o direito de fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no Quadro de Rotas
deste Acordo para embarcar e desembarcar tráfego internacional de passageiros, bagagem,
carga ou mala postal, separadamente ou em combinação; e

d) os demais direitos especificados no presente Acordo.

2.As empresas aéreas de cada Parte, mesmo que não as designadas com base
no Artigo 4 (Designação e Autorização) deste Acordo também gozarão dos direitos
especificados nas letras a) e b) do parágrafo 1 deste Artigo.

3.Nenhum dispositivo deste Acordo será considerado como concessão a uma
ou várias empresas aéreas de uma Parte do direito de embarcar passageiros, bagagem,
carga ou mala postal no território da outra Parte, mediante remuneração e com destino
a outro ponto no território dessa outra Parte.

Artigo 3
Mudança de Aeronave

1.Cada empresa aérea designada poderá, à sua escolha, em qualquer ou em
todos os seus voos no âmbito dos serviços acordados, trocar de aeronave no território da
outra Parte ou em qualquer ponto ao longo das rotas especificadas, desde que:

a) a aeronave utilizada além do ponto de troca esteja programada para
coincidir com a aeronave que chega ou parte, conforme o caso;

b) no caso de troca de aeronave no território da outra Parte, e quando mais
de uma aeronave for operada além do ponto de troca, não mais do que uma aeronave
poderá ser de igual tamanho e nenhuma poderá ser maior do que aquela utilizada no
trecho em terceira e quarta liberdades.

2.Nas operações com troca de aeronaves, uma empresa aérea designada
poderá utilizar seu próprio equipamento e, sujeito à regulamentação nacional,
equipamento arrendado, e poderá operar com base em acordos comerciais com outra
empresa aérea.

3.Uma empresa aérea designada poderá utilizar os mesmos ou diferentes
números de voos nos trechos de suas operações com troca de aeronave.

Artigo 4
Designação e Autorização

1.Os Governos da República Federativa do Brasil e do Reino dos Países Baixos,
com relação a Curaçao, terão o direito de designar uma ou mais empresas aéreas para
realizar transporte aéreo entre e além de seus territórios em conformidade com este
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Acordo e de revogar ou alterar tais designações. Tais notificações serão transmitidas à
outra Parte por escrito, por via diplomática.

2.Ao receber a referida designação e o pedido de operação da empresa aérea
designada, na forma e no modo prescritos, a outra Parte concederá a autorização de
operação apropriada com a mínima demora de trâmites, desde que:

a) a empresa aérea designada esteja estabelecida no território da Parte que a designa;

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada seja exercido e
mantido pela Parte que a designa;

c) a empresa aérea designada esteja qualificada para satisfazer as condições
estabelecidas pelas leis e regulamentos normalmente aplicados à operação de serviços de
transporte aéreo internacional da Parte que recebe o pedido de operação; e

d) o Governo que designa a empresa aérea mantenha e administre os padrões
estabelecidos no Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da
Av i a ç ã o ) .

3.Ao receber tal designação e pedido de operação da empresa aérea
designada, na forma e modo prescritos, as autoridades aeronáuticas deverão, sem
demora indevida, conceder as autorizações apropriadas, desde que a empresa aérea
designada cumpra os requisitos do parágrafo 2 deste Artigo.

Artigo 5
Revogação de Autorização

1.Cada Parte poderá revogar, suspender ou limitar as autorizações
operacionais de uma empresa aérea designada pela outra Parte nos casos em que:

a) elas não estejam convencidas de que a empresa aérea esteja estabelecida
no território da Parte que a designou; ou

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada não seja
exercido e mantido pela Parte que a designa; ou

c) a empresa aérea não cumpra as leis e regulamentos estabelecidos no Artigo
6 (Aplicação de Leis) deste Acordo; ou

d) a outra Parte não mantenha e administre os padrões estabelecidos no
Artigo 7 (Segurança Operacional); ou

e) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras
condições estabelecidas pelas leis e regulamentos normalmente aplicados à operação de
serviços de transporte aéreo internacional pela Parte que recebe a designação.

2.A menos que uma ação imediata seja essencial para impedir novas infrações
ao parágrafo 1 deste Artigo, os direitos estabelecidos por este Artigo somente serão
exercidos após a realização de consulta com a outra Parte. Tal consulta deverá ocorrer
antes de expirar o prazo de trinta (30) dias a partir da data da solicitação por uma Parte,
salvo entendimento diverso entre as Partes.

3.Este Artigo não limita os direitos de qualquer das Partes de negar, revogar,
limitar ou impor condições às autorizações de operação de empresas aéreas da outra
Parte conforme disposto no Artigo 8 (Segurança da Aviação).

Artigo 6
Aplicação de Leis

1.Ao entrar, permanecer ou sair do território de uma Parte, as empresas
aéreas da outra Parte deverão cumprir as leis e regulamentos daquela Parte referentes
à operação e navegação de aeronaves.

2.Ao entrar, permanecer ou sair do território de uma Parte, as leis e
regulamentos desta Parte referentes à admissão ou à partida de seu território de
passageiros, tripulantes ou carga em aeronave (incluindo regulamentos referentes à
entrada, liberação, segurança da aviação, imigração, passaportes, alfândega e quarentena
ou, no caso de mala postal, regulamentos postais) deverão ser cumpridos por, ou em
nome de, tais passageiros, tripulantes ou carga das empresas aéreas da outra Parte.

3.Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresas aéreas ou a
qualquer outra empresa aérea em relação às empresas aéreas da outra Parte engajadas
em transporte aéreo internacional similar, na aplicação de seus regulamentos de
imigração, alfândega, quarentena e regulamentos similares.

4.Passageiros, bagagem, carga e mala postal em trânsito direto serão sujeitos
apenas a um controle simplificado. Bagagem e carga em trânsito direto deverão ser
isentas de taxas alfandegárias e outras taxas similares.

Artigo 7
Segurança Operacional

1.Cada Parte reconhecerá como válidos, para a operação do transporte aéreo
estabelecido neste Acordo, certificados de aeronavegabilidade, certificados de habilitação
e licenças emitidos ou convalidados pela outra Parte e ainda em vigor, desde que os
requisitos para tais certificados ou licenças sejam no mínimo iguais aos requisitos
mínimos estabelecidos segundo a Convenção.

2.Se os privilégios ou as condições das licenças ou certificados mencionados
no parágrafo 1 anterior, emitidos pelas autoridades aeronáuticas de uma Parte para
qualquer pessoa ou empresa aérea designada, ou relativos a uma aeronave utilizada na
operação dos serviços acordados, permitirem uma diferença dos requisitos mínimos
estabelecidos pela Convenção, e que tal diferença tenha sido notificada à Organização de
Aviação Civil Internacional (OACI), a outra Parte poderá pedir que se realizem consultas
entre as autoridades aeronáuticas a fim de esclarecer a prática em questão.

3.Cada Parte, todavia, reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer, para o
objetivo de sobrevoo ou pouso em seu próprio território, certificados de habilitação e
licenças concedidas aos seus próprios nacionais pela outra Parte.

4.Cada Parte poderá solicitar a qualquer momento a realização de consultas
sobre as normas de segurança operacional aplicadas pela outra Parte nos aspectos
relacionados a instalações aeronáuticas, tripulações de voo, aeronaves e operações de
aeronaves. Tais consultas serão realizadas até 30 (trinta) dias após a apresentação da
referida solicitação.

5.Se, depois de realizadas tais consultas, uma Parte chegar à conclusão de que
a outra não mantém e administra de maneira efetiva os requisitos de segurança, nos
aspectos mencionados no parágrafo 4 que sejam pelo menos iguais aos requisitos
mínimos estabelecidos pela Convenção, a outra Parte será informada de tais conclusões
e das medidas consideradas necessárias para cumprir estes requisitos mínimos, e a outra
Parte deverá tomar as medidas corretivas dentro de um prazo acordado. Cada Parte
reserva-se o direito de negar, revogar, ou limitar a autorização de operações de empresas
aéreas designadas pela outra Parte, caso esta não tome as medidas apropriadas em um
prazo razoável.

6.De acordo com o Artigo 16 da Convenção, fica também acordado que
qualquer aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de uma Parte, que
estiver em serviço com destino ou com origem no território de outra Parte poderá,

quando se encontrar no território da outra Parte, ser objeto de uma inspeção pelos
representantes autorizados da outra Parte, desde que isto não cause demoras
desnecessárias à operação da aeronave. Não obstante as obrigações mencionadas no
Artigo 33 da Convenção, o objetivo desta inspeção é verificar a validade da
documentação pertinente da aeronave, as licenças de sua tripulação e se o equipamento
da aeronave e a condição da mesma estão conformes com as normas estabelecidas à
época em conformidade com a Convenção.

7.Quando uma ação urgente for essencial para assegurar a segurança da
operação de uma empresa aérea, cada Parte reserva-se o direito de suspender ou
modificar imediatamente a autorização de operação de uma ou mais empresas aéreas da
outra Parte.

8.Qualquer medida tomada por uma Parte de acordo com o parágrafo 7 acima
será suspensa assim que deixem de existir os motivos que levaram à adoção de tal
medida.

9.Com referência ao parágrafo 5 acima, se for constatado que uma Parte
continua a não cumprir as normas da OACI, depois de transcorrido o prazo acordado, o
Secretário Geral da OACI será disto notificado. Esta autoridade também será notificada
após a solução satisfatória de tal situação.

Artigo 8
Segurança da Aviação

1.Em conformidade com seus direitos e obrigações segundo o Direito
Internacional, as Partes reafirmam que sua obrigação mútua de proteger a segurança da
aviação civil contra atos de interferência ilícita constitui parte integrante do presente
Acordo. Sem limitar a validade geral de seus direitos e obrigações resultantes do Direito
Internacional, as Partes atuarão, em particular, segundo as disposições da Convenção
sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a Bordo de Aeronaves, assinada em
Tóquio em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao Apoderamento
Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970, da Convenção para
a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal
em 23 de setembro de 1971, seu Protocolo Suplementar para Repressão de Atos Ilícitos
de Violência em Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil Internacional, assinado em
Montreal em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de Explosivos
Plásticos para o Propósito de Detecção, assinada em Montreal em 1 de março de 1991,
bem como qualquer outra convenção ou protocolo sobre segurança da aviação civil, aos
quais ambas as Partes venham a aderir.

2.As Partes fornecerão, mediante solicitação, toda a assistência mútua
necessária para a prevenção contra atos de apoderamento ilícito de aeronaves civis e
outros atos ilícitos contra a segurança dessas aeronaves, seus passageiros e tripulações,
aeroportos e instalações de navegação aérea, e qualquer outra ameaça à segurança da
navegação aérea civil.

3.As Partes agirão, em suas relações mútuas, segundo as disposições sobre
segurança da aviação estabelecidas pela Organização de Aviação Civil Internacional e
designadas como Anexos à Convenção; exigirão que operadores de aeronaves por elas
registradas, ou operadores de aeronaves estabelecidos em seu território e os operadores
de aeroportos situados em seu território ajam em conformidade com as referidas
disposições sobre a segurança da aviação. Cada Parte notificará a outra Parte de toda
diferença entre seus regulamentos e métodos nacionais e as normas de segurança da
aviação dos Anexos. Qualquer das Partes poderá solicitar a qualquer momento a imediata
realização de consultas com a outra Parte sobre tais diferenças.

4.Cada Parte concorda que de tais operadores de aeronaves pode ser exigido
que observem as disposições sobre segurança da aviação mencionadas no parágrafo 3
deste Artigo e exigidas pela outra Parte para a entrada, saída, ou permanência no
território daquela outra Parte. Cada Parte assegurará que medidas adequadas sejam
efetivamente aplicadas em seu território para proteger as aeronaves e para inspecionar
passageiros, tripulações, bagagens de mão, bagagens, carga e provisões de bordo, antes
e durante o embarque ou carregamento. Cada Parte, também, considerará de modo
favorável toda solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas especiais e
razoáveis de segurança para combater uma ameaça específica.

5.Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente de apoderamento
ilícito de aeronave civil, ou outros atos ilícitos contra a segurança de tal aeronave, de
seus passageiros e tripulações, de aeroportos ou instalações de navegação aérea, as
Partes assistir-se-ão mutuamente, facilitando as comunicações e outras medidas
apropriadas, destinadas a por termo, de forma rápida e segura, a tal incidente ou
ameaça.

6.Cada Parte terá o direito, dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à
notificação, de que suas autoridades aeronáuticas efetuem uma avaliação no território da
outra Parte das medidas de segurança que estão sendo aplicadas, ou que se planejam
aplicar, pelos operadores de aeronaves, com respeito aos voos procedentes do território
da primeira Parte ou que sigam para o mesmo. Os entendimentos administrativos para a
realização de tais avaliações serão feitos entre as autoridades aeronáuticas e
implementados sem demora a fim de se assegurar que as avaliações se realizem de
maneira expedita. Todas as avaliações estarão cobertas por um acordo confidencial
específico.

7.Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar que a outra Parte
não está cumprindo as disposições deste Artigo, as autoridades aeronáuticas da primeira
Parte poderão solicitar consultas imediatas com as autoridades aeronáuticas da outra
Parte. Tais consultas começarão dentro dos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento de
tal solicitação de qualquer das Partes. No caso de não se chegar a um acordo satisfatório
dentro dos 15 (quinze) dias a partir de tal solicitação, isto constituirá motivo para negar,
revogar, suspender ou impor condições sobre as autorizações da empresa aérea ou
empresas aéreas designadas pela outra Parte. Quando justificada por uma emergência ou
para impedir que continue o descumprimento das disposições deste Artigo, a primeira
Parte poderá adotar medidas temporárias a qualquer momento.

Artigo 9
Oportunidades Comerciais

1.As empresas aéreas de cada Parte terão o direito de estabelecer escritórios,
tanto como empresa operadora como não operadora, no território da outra Parte para a
venda e comercialização de transporte aéreo.

2.As empresas aéreas designadas de cada Parte poderão, em conformidade
com as leis e regulamentos da outra Parte relativos a entrada no país, residência e
emprego, trazer e manter no território da outra Parte seus representantes, e o pessoal
comercial, técnico, operacional e outros especialistas necessários à operação do
transporte aéreo.

3.Essas necessidades de pessoal podem, a critério das empresas aéreas
designadas de uma Parte, ser satisfeitas com pessoal próprio ou usando os serviços de
qualquer outra organização, companhia ou empresa aérea que opere no território da
outra Parte e esteja autorizada a prestar esses serviços para outras empresas aéreas.

4.Os representantes e os auxiliares estarão sujeitos às leis e regulamentos em
vigor da outra Parte e de acordo com tais leis e regulamentos:

a) cada Parte concederá, com base na reciprocidade e com o mínimo de
demora, as autorizações de emprego, os vistos de visitantes ou outros documentos
similares necessários para os representantes e os auxiliares mencionados no parágrafo 2
deste Artigo; e
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b) ambas as Partes facilitarão e acelerarão as autorizações de emprego
necessárias ao pessoal que desempenhe certos serviços temporários que não excedam 90
(noventa) dias.

5.Cada empresa aérea designada terá o direito de realizar seu próprio serviço
de apoio em solo no território da outra Parte ou, à sua opção, ter tais serviços prestados,
no todo ou em parte, por agentes selecionados dentre concorrentes. Tais direitos estarão
sujeitos apenas a restrições físicas resultantes de considerações sobre segurança
operacional do aeroporto. Onde tais considerações impeçam o próprio serviço de apoio
em solo, estes serviços devem estar disponíveis em iguais condições a todas as empresas
aéreas; encargos deverão ser baseados nos custos dos serviços prestados; e tais serviços
deverão ser comparáveis em tipo e qualidade aos seus próprios serviços.

6.Qualquer empresa aérea de cada Parte poderá proceder à venda de
transporte aéreo no território da outra Parte diretamente ou, a critério da empresa
aérea, por meio de seus agentes. Cada empresa aérea terá o direito de vender esse
transporte na moeda daquele território ou em moedas livremente conversíveis.

7.Cada empresa aérea terá o direito de converter e remeter a seu país, a
pedido, receitas locais provenientes da venda de serviços de transporte aéreo e de
atividades diretamente relacionadas ao transporte aéreo que excedam as somas
localmente desembolsadas. Conversão e remessa serão prontamente autorizadas, sem
restrições ou impostos, à taxa de câmbio aplicável às transações e remessas correntes no
dia em que a empresa tenha feito o pedido inicial para a remessa.

8.As empresas aéreas de cada Parte serão autorizadas a pagar as despesas
locais, incluindo a compra de combustível, no território da outra Parte em moeda local.
A seu critério, as empresas aéreas de cada Parte poderão pagar por estas despesas no
território da outra Parte em moeda livremente conversível, de acordo com a
regulamentação cambial local.

9.O disposto neste Artigo não desobriga as empresas aéreas de ambas as
Partes do pagamento dos impostos, taxas e contribuições a que estejam sujeitas.

10.Caso exista um acordo especial entre as Partes para evitar a dupla
tributação, ou caso um acordo especial regule a transferência de fundos entre as Partes,
tais acordos prevalecerão.

11.Ao oferecer ou explorar os serviços autorizados nas rotas acordadas,
qualquer empresa aérea designada de uma Parte poderá celebrar acordos de cooperação
comercial, tais como bloqueio de espaço, compartilhamento de código, "joint ventures"
ou acordos de arrendamento, com:

a) uma empresa ou empresas aéreas de qualquer das Partes; e

b) uma empresa ou empresas aéreas de um terceiro país, desde que este
terceiro país autorize ou permita acordos similares entre empresas aéreas da outra Parte
e outras empresa em serviços provenientes, destinados ou via tal terceiro país;

c) desde que todas as empresas aéreas em tais acordos (1) detenham as
autorizações apropriadas e (2) cumpram os requisitos normalmente aplicados a tais
acordos.

Artigo 10
Tarifas Aeronáuticas

1.As tarifas aeronáuticas impostas pelas autoridades ou órgãos competentes
de cada Parte às empresas aéreas da outra Parte serão justas, razoáveis, não
discriminatórias e repartidas equitativamente entre as categorias de usuários. Em
qualquer caso, quaisquer tarifas aeronáuticas serão aplicadas às empresas aéreas da outra
Parte em termos não menos favoráveis do que as condições mais favoráveis disponíveis
a qualquer outra empresa aérea no momento de sua aplicação.

2.As tarifas aeronáuticas impostas às empresas aéreas da outra Parte poderão
refletir, sem exceder, o custo total para as autoridades ou órgãos competentes
decorrentes do fornecimento de instalações e serviços apropriados de aeroportos,
ambiente aeroportuário, navegação aérea e segurança da aviação nos aeroportos ou no
sistema aeroportuário. Esse custo total poderá incluir um retorno razoável sobre os
ativos, após a depreciação. Instalações e serviços pelos quais as tarifas são cobradas serão
fornecidos em bases eficientes e econômicas.

3.Cada Parte encorajará a realização de consultas entre as autoridades ou
órgãos competentes em seu território e as empresas aéreas que utilizam as instalações
e serviços, e promoverá a troca de informações necessárias entre as autoridades ou
órgãos competentes e as empresas aéreas, de modo a permitir uma análise precisa da
razoabilidade das tarifas, de acordo com os princípios dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo.
Cada Parte encorajará as autoridades competentes a avisar aos usuários, com razoável
antecedência, sobre qualquer proposta de alteração das tarifas aeronáuticas, de modo a
permitir que os usuários expressem suas opiniões antes que as alterações sejam feitas.

4.Nenhuma das Partes estará sujeita aos procedimentos de solução de
controvérsias previstos no Artigo 19 (Solução de Controvérsias) sob alegação de
descumprimento das disposições deste Artigo, a menos que (1) não proceda à revisão da
tarifa ou prática que seja objeto de denúncia pela outra Parte dentro de um período
razoável de tempo; ou (2) após tal revisão não tome todas as medidas a seu alcance para
corrigir qualquer tarifa ou prática que não seja consistente com este Artigo.

Artigo 11
Concorrência

1.As Partes deverão informar uma à outra sobre suas leis, políticas e práticas
sobre a concorrência ou modificações das mesmas, bem como sobre quaisquer objetivos
específicos a elas relacionados, que poderiam afetar a operação de serviços de transporte
aéreo cobertos por este Acordo e deverão identificar as autoridades responsáveis por sua
aplicação.

2.As Partes deverão notificar uma à outra sempre que considerarem que pode
haver incompatibilidade entre a aplicação de suas leis, políticas e práticas sobre a
concorrência, e as matérias relacionadas à aplicação deste Acordo.

3.Não obstante quaisquer outras disposições em contrário, nada do disposto
neste Acordo deverá (i) requerer ou favorecer a adoção de acordos entre empresas,
decisões de associações de empresas ou práticas combinadas que impeçam ou distorçam
a concorrência; (ii) reforçar os efeitos de tais acordos, decisões ou práticas combinadas;
ou (iii) delegar a operadores econômicos privados a responsabilidade da tomada de
medidas que impeçam, distorçam ou restrinjam a concorrência.

Artigo 12
Capacidade

1.Cada Parte permitirá que cada empresa aérea designada determine a
frequência e a capacidade dos serviços de transporte aéreo internacional a ser ofertada,
baseando-se em considerações comerciais próprias do mercado.

2.Nenhuma Parte limitará unilateralmente o volume de tráfego, frequência ou
regularidade dos serviços, ou o tipo ou tipos de aeronaves operadas pelas empresas
aéreas designadas da outra Parte, exceto por exigências de natureza alfandegária, técnica,
operacional ou razões ambientais, sob condições uniformes consistentes com o Artigo 15
da Convenção.

Artigo 13
Preços

1.Os preços cobrados pelos serviços operados com base neste Acordo poderão
ser estabelecidos livremente pelas empresas aéreas, sem estar sujeitos a aprovação.

2.Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto às autoridades, pelas
empresas aéreas designadas, dos preços do transporte originados em ou destinados a seu
território.

Artigo 14
Direitos Alfandegários

1.Cada Parte, com base na reciprocidade, isentará uma empresa aérea
designada da outra Parte, no maior grau permitido por sua legislação nacional, de
restrições sobre importações, direitos alfandegários, impostos indiretos, taxas de inspeção
e outras taxas e gravames nacionais que não se baseiem no custo dos serviços
proporcionados na chegada, sobre aeronaves, combustíveis, lubrificantes, suprimentos
técnicos de consumo, peças sobressalentes incluindo motores, equipamento de uso
normal dessas aeronaves, provisões de bordo e outros itens, tais como bilhetes,
conhecimentos aéreos, material impresso com o símbolo da empresa aérea e material
publicitário comum distribuído gratuitamente pela empresa aérea designada, destinados
ou usados exclusivamente na operação ou manutenção das aeronaves da empresa aérea
designada da Parte que esteja operando os serviços acordados.

2.No que diz respeito a equipamento regular, peças sobressalentes,
suprimentos de combustíveis e lubrificantes e provisões de bordo introduzidos no
território de uma Parte por ou em nome de uma empresa aérea designada da outra
Parte, ou levados a bordo da aeronave operada por tal empresa aérea designada,
destinados somente ao uso a bordo da aeronave durante a operação de serviços
internacionais, não serão aplicados impostos ou taxas, incluindo direitos alfandegários e
taxas de inspeção impostas no território da primeira Parte, mesmo quando estas
provisões forem utilizadas nos trechos da viagem realizados sobre o território da Parte
onde foram embarcadas. Os artigos acima referidos podem ser requisitados para que
sejam colocados sob supervisão e controle alfandegários. As disposições deste parágrafo
não podem ser interpretadas de tal modo que uma Parte possa ficar sujeita à obrigação
de reembolsar os direitos alfandegários que já tenham sido cobrados sobre os itens
referidos no artigo acima mencionado.

3.As isenções previstas neste Artigo serão aplicadas aos produtos referidos no
parágrafo 1:

a) introduzidos no território de uma Parte por ou sob a responsabilidade da
empresa aérea designada pela outra Parte;

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma
Parte, na chegada ou na saída do território da outra Parte; ou

c) embarcados nas aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte no
território da outra Parte e com o objetivo de serem usados na operação dos serviços
acordados; sejam ou não tais produtos utilizados ou consumidos totalmente dentro do
território da Parte que outorga a isenção, sob a condição de que sua propriedade não
seja transferida no território de tal Parte.

4.O equipamento de bordo de uso regular, peças sobressalentes, suprimento
de combustíveis e lubrificantes e provisões de bordo, mantidos a bordo das aeronaves de
uma empresa aérea designada de qualquer das Partes, somente poderão ser
descarregados no território da outra Parte com a autorização das autoridades
alfandegárias daquela Parte, que poderá exigir que tais itens sejam colocados sob a
supervisão das mencionadas autoridades até que sejam reexportados ou se lhes dê outro
destino, conforme os regulamentos alfandegários.

Artigo 15
Impostos

1.O capital representado pelas aeronaves operadas nos serviços aéreos
internacionais por uma empresa aérea designada será tributado unicamente no território
da Parte em que está situada a sede da empresa aérea.

2.Os lucros resultantes da operação das aeronaves de uma empresa aérea
designada nos serviços aéreos internacionais, bem como os bens e serviços que lhe sejam
fornecidos serão tributados de acordo com a legislação de cada Parte, devendo as duas
Partes procurar concluir um acordo especial para evitar a dupla tributação.

Artigo 16
Estatísticas

As autoridades aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou farão com que
suas empresas aéreas designadas proporcionem às autoridades aeronáuticas da outra
Parte, a pedido, as estatísticas periódicas ou eventuais que possam ser razoavelmente
requeridas.

Artigo 17
Aprovação de Horários

1.As empresas aéreas designadas de cada Parte submeterão sua previsão de
horários de voos à aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte pelo menos
quarenta e cinco (45) dias antes do início de operação dos serviços acordados. O mesmo
procedimento será aplicado para qualquer modificação dos horários.

2.Para os voos de reforço que a empresa aérea designada de uma Parte
deseje operar no âmbito dos serviços acordados, fora do quadro horário aprovado, essa
empresa aérea solicitará autorização prévia das autoridades aeronáuticas da outra Parte.
Tais solicitações serão submetidas pelo menos quinze (15) dias antes da operação de tais
voos.

Artigo 18
Consultas e Emendas

1.Qualquer das Partes pode, a qualquer momento, solicitar a realização de
consultas sobre a interpretação, aplicação, implementação, emenda ou aplicação deste
Acordo ou de seu Anexo. Tais consultas terão início com a maior brevidade possível, no
mais tardar sessenta (60) dias após a data em que a outra Parte receba o pedido, salvo
acordo em contrário.

2.Qualquer emenda ao presente Acordo, acordada entre as Partes, entrará em
vigor na data em que as Partes se tenham informado mutuamente por escrito sobre a
conclusão de seus respectivos requisitos constitucionais.

Artigo 19
Solução de Controvérsias

1.No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes, relativa
à interpretação ou aplicação deste Acordo, exceto aquelas que possam surgir sob os
Artigos 7 (Segurança Operacional) e 8 (Segurança da Aviação), as autoridades
aeronáuticas de ambas as Partes buscarão, em primeiro lugar, resolvê-las por meio de
consultas e negociações.

2.Caso as Partes não cheguem a um Acordo por meio de negociação, a
controvérsia será solucionada por via diplomática.
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Artigo 20
Acordos Multilaterais

Se um acordo multilateral relativo a transporte aéreo entrar em vigor em
relação a ambas as Partes, as disposições de tal acordo prevalecerão. Poderão ser
realizadas consultas, em conformidade com o Artigo 18 (Consultas e Emendas) deste
Acordo, com vistas a determinar em que medida este Acordo é afetado pelas disposições
do acordo multilateral.

Artigo 21
Denúncia

1.Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a outra Parte por
escrito, por via diplomática, de sua decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação será
feita simultaneamente à Organização de Aviação Civil Internacional.

2.O Acordo expirará um (1) ano após a data de recebimento da notificação
pela outra Parte, a menos que a notificação de denúncia seja retirada por acordo entre
as Partes antes de concluído tal prazo. Se a outra Parte não acusar recebimento, será
considerado que a notificação foi recebida quatorze (14) dias depois de seu recebimento
pela Organização de Aviação Civil Internacional.

Artigo 22
Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda ao mesmo serão registrados na Organização
de Aviação Civil Internacional.

Artigo 23
Entrada em Vigor

1.Cada uma das Partes deverá notificar à outra Parte por escrito e por via
diplomática, sobre a conclusão de seus procedimentos internos necessários para a
entrada em vigor deste Acordo.

2.O Acordo entrará em vigor sessenta (60) dias após a data de recebimento
da última notificação.

3.No que diz respeito ao Reino dos Países Baixos, este Acordo se aplica apenas
a Curaçao.

Em testemunho do que, os abaixo assinados, estando devidamente
autorizados pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em Brasília, no dia 3 do mês de dezembro, do ano de 2013, em
duplicata, em Português, Holandês e Inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos.
Caso haja qualquer divergência de interpretação deste Acordo, a versão em inglês
prevalecerá.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

________________________________

Wellington Moreira Franco
Ministro-Chefe da Secretaria de Aviação

Civil da Presidência da República

PELO REINO DOS PAÍSES BAIXOS
COM RELAÇÃO A CURAÇAO

__________________________________

E.W Balborda
Ministro de Tráfego, Transporte e Planejamento Urbano

ANEXO

QUADRO DE ROTAS

1.Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas da República
Federativa do Brasil:

. Pontos de Origem Pontos Intermediários Pontos de Destino Pontos Além

. Pontos no Brasil Quaisquer pontos Pontos em Curaçao Quaisquer pontos

2.Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas de Curaçao:

. Pontos de Origem Pontos Intermediários Pontos de Destino Pontos Além

. Pontos em Curaçao Quaisquer pontos Pontos no Brasil Quaisquer pontos

3. Na exploração de um serviço acordado em uma rota específica, as empresas
aéreas designadas de cada Parte poderão, em qualquer ou em todos os voos, a seu
critério:

a) operar em qualquer ou em ambas as direções;
b) combinar diferentes números de voos na operação de uma aeronave;
c) omitir escalas em quaisquer pontos, desde que tais serviços se iniciem ou

terminem em um ponto do território da Parte que designou a empresa aérea;
d) transferir tráfego de qualquer de suas aeronaves para quaisquer outras

aeronaves sua em quaisquer pontos das rotas;
e) exercer direitos de tráfego de terceira e quarta liberdades; e;
f) embarcar ou desembarcar seu próprio tráfego de parada em qualquer ponto

do quadro de rotas, desde que o tempo de parada não exceda a quinze (15) dias naquele
ponto.

4. O exercício de direitos de tráfego de quinta liberdade estará sujeitos a
Acordo entre as autoridades aeronáuticas de ambas as Partes.

DECRETO Nº 9.777, DE 30 DE ABRIL DE 2019

Revoga o item 3 da alínea "e" do inciso IV do caput
do art. 4º do Anexo I ao Decreto nº 5.751, de 12 de
abril de 2006, que aprova a Estrutura Regimental e o
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e
das Funções Gratificadas do Comando do Exército do
Ministério da Defesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica revogado o item 3 da alínea "e" do inciso IV do caput do art. 4º do
Anexo I ao Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 2019

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, JAIRO GABEL VALVERDE
BERMÚDEZ, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República da Costa Rica.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

CO N C E D E R

a Medalha do Mérito de Rio Branco aos seguintes cidadãos estrangeiros:
ADELIO RUIZ DIAZ ROLÓN;
ANNE OVAIOZA SULE;
ARELIS MARISOL GREMÁN DE MILLER;
BLANDINE SYLVIE NGUIA;
EDELIO VARELA;
EGIDIO DO SACRAMENTO;
FERNANDO CARDOSO;
KANG CHUN HAK;
MAURIZIO COLETTA;
TOMOKO KOGA; e
VALERIY SHVIDKIY.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve

ADMITIR,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, as seguintes personalidades estrangeiras:

I - no grau de Grã-Cruz:
ALISON ELIZABETH STONE ROOFE;
ANDRÉS TERÁN PARRAL;
ANTONELLA CAVALLARI LA FRANCESCA;
CARIDAD BATALLA JUNCO;
CARLOS GUSTAVO ROMERO BONIFAZ;
CLIFFORD MICHAEL SOBEL;
ERIK LAURSEN;
FULVIO VALERIO POMPEO;
LE THANH TUNG;
LUIS ALFONSO DE ALBA GÓNGORA;
LUIS FILIPE LOPES TAVARES;
SERGEY ALEXEEVICH RYABKOV; e
YOSSI SHELLEY;

II - no grau de Grande Oficial:
ABDESSAMAD KAYOUH;
BOTJAN ECK;
FRANCESCO UBERTINI;
HUMBERTO ARIEL COLMÁN CASTILLO;
JUAN ÁNGEL DELGADILLO FRANCO; e
TARIQUE AHMED SIDDIQUE;

III - no grau de Comendador:
MANUEL ALCIBIADES RUIZ DIAZ; e
RAPHAËL FESSLER;

IV - no grau de Oficial:
ADRIENNE ARSHT;
CARLOS CARVALHO ECOLE;
CHARLES-HENRY CHENUT;
DARIO NARDELLA;
GUSTAVO GROBOCOPATEL;
JAVIER MIRALLAS SARABIA;
JOEL STEWART;
JOSÉ MARIA BARALE;
KENNETH DAVID JACKSON;
MAJED ESSA AL-ALJEEL;
MARGARITA MARIA ELIZABETH DURÁN ARIZA;
MARTIN FOGO HALÁSZ;
ROBERTO DE MATTEI;
SILVIA CASTRILLÓN ZAPATA; e
TAN SRI DATO' SERI SHAHRIL SHAMSUDDIN; e

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
Paulo Guedes
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V - no grau de Cavaleiro:
HIJRAT OMAR ZAKHILWAL;
JAVIER HERNÁNDEZ BONNET;
JOSÉ LUIS BERGES FERNÁNDEZ;
MAGED TALAAT MOHAMED AHMED ELGEBALY;
MAMOUDOU FASSASSI;
MARIA AFONSO ZAMITH;
MIGUEL ÁNGEL COUCHONNAL MIRANDA; e
NIKOS PRATSINIS.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

ADMITIR,

no Quadro Ordinário da Ordem de Rio Branco, os seguintes integrantes da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores:

I - no grau de Grande Oficial:
ANDRÉ CHERMONT DE LIMA, Ministro;
JOÃO ALFREDO DOS ANJOS JUNIOR, Ministro;
LUÍS GUILHERME PARGA CINTRA, Ministro; e
SARQUIS JOSÉ BUAINAIN SARQUIS, Ministro;

II - no grau de Comendador:
ALBERTO LUIZ PINTO COELHO FONSECA, Conselheiro;
ALEXANDRE JORGE DE LIMA, Conselheiro;
CAIO MÁRIO RENAULT, Conselheiro;
CIRO LEAL MARTINS DA CUNHA, Conselheiro;
DEBORAH CARVALHO DE SOUZA, Conselheira;
FLÁVIO MARCÍLIO MOREIRA SAPHA, Conselheiro;
GUSTAVO DE SÁ DUARTE BARBOZA, Conselheiro;
HÉLIO FRANCHINI NETO, Conselheiro;
HELIO SILVA FILHO, Conselheiro;
IGOR SANT'ANNA RESENDE, Conselheiro;
JOÃO CARLOS BELLOC, Conselheiro; e
MARIA CRISTINA MARTINS DOS ANJOS, Conselheira;

III - no grau de Oficial:
FÁBIO CEREDA CORDEIRO, Primeiro-Secretário;
FREDERICO BAUER, Primeiro-Secretário;
GILSANDRA DA LUZ CLARK, Primeiro-Secretária;
IGOR DE CARVALHO SOBRAL, Primeiro-Secretário;
RUY DE FREITAS CIARLINI, Primeiro-Secretário; e
WAGNER DE ANDRADE ALVES, Primeiro-Secretário; e

IV - no grau de Cavaleiro:
ANGÉLICA DE CÁSSIA PERTILLE AMBROSINI, Segunda-Secretária;
FABIANO BURKHARDT, Segundo-Secretário;
MARINA DE ALMEIDA PRADO, Segunda-Secretária;
PAULA CRISTINA PEREIRA GOMES, Segunda-Secretária;
CAIO GROTTONE TEIXEIRA DA MOTA, Terceiro-Secretário;
FABIO CUNHA PINTO COELHO, Terceiro-Secretário;
GUILHERME RAFAEL RAICOSKI, Terceiro-Secretário;
LAÍS LOREDO GAMA TAMANINI, Terceira-Secretária;
LARISSA GUERRA DE FIGUEIREDO KARYDAKIS, Terceira-Secretária;
LEONARDO ROCHA BENTO, Terceiro-Secretário;
LUIZ HENRIQUE ELLER QUADROS, Terceiro-Secretário;
MARCIO ANDRÉ SILVEIRA GUIMARÃES, Terceiro-Secretário; e
TÂNIA MARA FERREIRA GUERRA, Terceira-Secretária.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

ADMITIR,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco:

I - no grau de Grã-Cruz:
ANTÔNIO HAMILTON MARTINS MOURÃO, Vice-Presidente da República;
DAVID SAMUEL ALCOLUMBRE TOBELEM, Presidente do Senado Federal;
SÉRGIO FERNANDO MORO, Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;
PAULO ROBERTO NUNES GUEDES, Ministro de Estado da Economia;
TARCISIO GOMES DE FREITAS, Ministro de Estado da Infraestrutura;
TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS, Ministra de Estado da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento;
ABRAHAM BRAGANÇA DE VASCONCELLOS WEINTRAUB, Ministro de Estado da Educação;
LUIZ HENRIQUE MANDETTA, Ministro de Estado da Saúde;
RICARDO DE AQUINO SALLES, Ministro de Estado do Meio Ambiente;
MARCELO HENRIQUE TEIXEIRA DIAS, Ministro de Estado do Turismo;
GUSTAVO HENRIQUE RIGODANZO CANUTO, Ministro de Estado do Desenvolvimento
Regional;
DAMARES REGINA ALVES, Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos;
ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA, Advogado-Geral da União;
ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO, Presidente do Banco Central do Brasil;
IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR, Governador do Distrito Federal;
WILSON JOSÉ WITZEL, Governador do Estado do Rio de Janeiro;

JOÃO AGRIPINO DA COSTA DORIA JÚNIOR, Governador do Estado de São Paulo;
ROMEU ZEMA NETO, Governador do Estado de Minas Gerais;
EDUARDO FIGUEIREDO CAVALHEIRO LEITE, Governador do Estado do Rio Grande do Sul;
CARLOS MOISÉS DA SILVA, Governador do Estado de Santa Catarina;
CARLOS ROBERTO MASSA JÚNIOR, Governador do Estado do Paraná;
GLADSON DE LIMA CAMELI, Governador do Estado do Acre;
ANTÔNIO OLIVERIO GARCIA DE ALMEIDA, Governador do Estado de Roraima;
Almirante de Esquadra CLAUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS;
Almirante de Esquadra ALIPIO JORGE RODRIGUES DA SILVA;
Almirante de Esquadra ALMIR GARNIER SANTOS;
General de Exército CLAUDIO COSCIA MOURA;
General de Exército ARTUR COSTA MOURA;
General de Exército WALTER SOUZA BRAGA NETTO;
General de Exército DÉCIO LUÍS SCHONS;
Tenente-Brigadeiro do Ar CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA JUNIOR;
Tenente-Brigadeiro do Ar LUIZ FERNANDO DE AGUIAR;
Tenente-Brigadeiro do Ar LUIS ROBERTO DO CARMO LOURENÇO;
JOSÉ MUCIO MONTEIRO FILHO, Presidente do Tribunal de Contas da União; e
OLAVO LUIZ PIMENTEL DE CARVALHO;

II - no grau de Grande Oficial:
FLÁVIO NANTES BOLSONARO, Senador;
MARCOS RIBEIRO DO VAL, Senador;
SELMA ROSANE SANTOS ARRUDA, Senadora;
SÉRGIO OLÍMPIO GOMES, Senador;
SORAYA VIEIRA THRONICKE, Senadora;
BEATRIZ KICIS TORRENTS DE SORDI, Deputada Federal;
EDUARDO NANTES BOLSONARO, Deputado Federal;
HÉLIO FERNANDO BARBOSA LOPES, Deputado Federal;
JOICE CRISTINA HASSELMANN, Deputada Federal;
LUIZ PHILIPPE DE ORLÉANS E BRAGANÇA, Deputado Federal;
MARCEL VAN HATTEM, Deputado Federal;
NILSON PINTO DE OLIVEIRA, Deputado Federal;
VITOR HUGO DE ARAÚJO ALMEIDA, Deputado Federal;
WALDIR SOARES DE OLIVEIRA, Deputado Federal;
LUIS ROBERTO DI SAN MARTINO-LORENZATO DI IVREA, Deputado do Parlamento da República
Italiana;
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Presidente do Superior Tribunal de Justiça;
JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho;
MARIA THEREZA ROCHA DE ASSIS MOURA, Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça;
General de Divisão CESAR LEME JUSTO;
Major-Brigadeiro do Ar HERALDO LUIZ RODRIGUES;
Major-Brigadeiro do Ar PAULO BORBA;
CÉLIO FARIA JÚNIOR;
JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA FRANCISCO;
JOSÉ COÊLHO FERREIRA;
MARCOS PRADO TROYJO;
PEDRO CESAR NUNES FERREIRA MARQUES DE SOUSA; e
ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO;

III - no grau de Comendador:
Contra-Almirante ROGÉRIO RAMOS LAGE;
General de Brigada LUIZ FERNANDO ESTORILHO BAGANHA;
ARTHUR BRAGANÇA DE VASCONCELLOS WEINTRAUB;
BRUNO BASTOS LINS;
FILIPE GARCIA MARTINS PEREIRA;
GUILHERME GUIMARÃES WIMMER;
MOSART ARAGÃO PEREIRA;
NICANOR FÁVERO FILHO;
RICARDO PEIXOTO CAMARINHA; e
WALDIR LUIZ FERRAZ;

IV - no grau de Oficial:
Capitão de Mar e Guerra ADRIANO MARCELINO BATISTA;
Capitão de Mar e Guerra ALEXANDRE BESSA DE OLIVEIRA;
Capitão de Mar e Guerra ANA MARIA VAZ DE ARAÚJO;
Capitão de Mar e Guerra MARCELO CAMPBELL MAUAD;
Coronel ANDRÉ LUIZ BAUMGRATZ ANDRINO;
Coronel ANDRÉ LARANJA SÁ CORRÊA;
Coronel CARLOS JOSÉ MACHADO VAZ;
Coronel FÁBIO DE OLIVEIRA PEREIRA;
Coronel HUMBERTO ANTUNES ROCHA JÚNIOR;
Coronel LUCIANO BARCELOS DA CUNHA;
Coronel-Aviador CARLOS HENRIQUE AFONSO DA SILVA;
Capitão de Fragata ANDRÉ DE ASSIS ESCOBAR;
Tenente-Coronel ANDRÉ RICARDO DA CONCEIÇÃO BARRETO;
Tenente-Coronel MARCO AURÉLIO MAGALHÃES CAVALCANTI;
EDWARD HENRY PHILLIP CROFT, Tenente-Coronel da Forças Armadas de Antígua e Barbuda;
Capitão de Corveta NÍCOLAS PFLUEGER RAYNAL LIRA;
Major LORIVAL DE SOUZA LIMA JUNIOR;
Major MARLO ROMULO WERKA;
Major-Aviador BRUNO ALEXANDRE DE MORAIS LIMA;
Capitão VINÍCIUS LEMOS DA SILVA;
ANDRÉ EDSON RIBEIRO DE SOUZA APRIGIO;
EDILSON HOLANDA DA SILVA;
GILDARIS FERREIRA PANDIM;
HELENA ASSAF BASTOS;
HELENA SURACE NOTO;
ISELA ANGÉLICA COSTATINI;
IVAN MARQUES DE TOLEDO CAMARGO;
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JULIANA CARLEIAL MENDES CAVALEIRO;
LEONARDO AUGUSTO DE ANDRADE BARBOSA;
LIGIA AMADIO;
LUCAS DE AZEVEDO ASSUNÇÃO;
MARCELO DA CUNHA E SOUZA;
MARIANA DE ALMEIDA TANNURI;
NIVALDO ADÃO FERREIRA JÚNIOR; e
SEME TALEB FARES; e

V - no grau de Cavaleiro:
Capitão SÉRGIO RIBEIRO DE MELO;
Primeiro-Tenente LEONARDO GUILHERME BASTOS DE MORAES PORTO;
Segundo-Tenente JOÃO RICARDO CORRÊA RODRIGUES;
ALEXANDRE DO NASCIMENTO CANTALICE;
ARIZÂNGELA OLIVEIRA FIGUEIREDO;
AUREO RENATO VIANNA FILHO;
EDGAR RIBEIRO DIAS;
EWERTON LUIZ SILVA DE OLIVEIRA;
KÁTIA MARIA LUSTOSA MACKENZIE;
LINDOMAR PEREIRA DUARTE;
MARGARIDA MARIA CORREA DALLA;
NIVALDO FARIAS DE ALMEIDA;
RAFAEL D'AQUINO MAFRA;
RODRIGO DE SOUZA CORRADI;
ROGÉRIO FARIA;
ROSELMIRO JOSÉ COIMBRAS;
SANDRA SCHMIDT SCHÄFER; e
SILVIA MARIA DA SILVA STEMLER.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

P R O M OV E R ,

no Quadro Ordinário da Ordem de Rio Branco, os seguintes integrantes da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores:

I - ao grau de Grã-Cruz:
CARLOS SÉRGIO SOBRAL DUARTE, Embaixador;
FLÁVIO SOARES DAMICO, Embaixador;
LUÍS FERNANDO DE ANDRADE SERRA, Embaixador;
MARCOS LEAL RAPOSO LOPES, Embaixador;
NORBERTO MORETTI, Embaixador;
PEDRO MIGUEL DA COSTA E SILVA, Embaixador; e
REINALDO JOSÉ DE ALMEIDA SALGADO, Embaixador;

II - ao grau de Grande Oficial:
COLBERT SOARES PINTO JUNIOR, Ministro;
DANIELLA ORTEGA DE PAIVA MENEZES, Ministra;
MARCELO DE OLIVEIRA RAMALHO, Ministro;
MARCO ANTONIO NAKATA, Ministro;
PAULO ELIAS MARTINS DE MORAES, Ministro;
PEDRO MURILO ORTEGA TERRA, Ministro;
RAFAEL DE MELLO VIDAL, Ministro;
FRANCISCO MOACYR FONTENELLE FILHO, Conselheiro; e
JOSÉ WILSON MOREIRA, Conselheiro; e

III - ao grau de Comendador:
FRANKLIN RODRIGUES HOYER, Conselheiro

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

CO N C E D E R

a insígnia da Ordem de Rio Branco às seguintes entidades:

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS;
FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA; e
UNIVERSIDADE DE HELSINQUE.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

P R O M OV E R ,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, ao grau de Grã-Cruz, DANTE ENRIQUE SICA,
Ministro de Produção e Trabalho da República Argentina.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve:

P R O M OV E R ,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, ao grau de Grã-Cruz:

MARCOS CÉSAR PONTES, Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações;
WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO, Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União;
FLORIANO PEIXOTO VIEIRA NETO, Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência
da República;
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS CRUZ, Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da
Presidência da República;
ANA LUCIA ARRAES DE ALENCAR, Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União;
General de Exército GERALDO ANTONIO MIOTTO; e
Tenente-Brigadeiro do Ar MARCELO KANITZ DAMASCENO.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.
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CO N C E D E R

a Medalha do Mérito de Rio Branco aos seguintes cidadãos brasileiros:

ADEILSON FARIAS SILVA;
ADRIANA PREGELJ CELAYIR;
ALCIDES PAULO BATISTA;
ANA LUIZA ITEN;
ANDRÉ VICENTE CERQUEIRA DA CRUZ;
ARMANDA MARIA CORRÊA NOGUEIRA;
BEATRIZ ALVES ARAÚJO;
CAMILLA DA SILVA SANTOS;
EDVALDO CARDOSO DOS SANTOS;
FABIANO SOARES E SOARES;
FÁTIMA ASSIS DE SIQUEIRA;
FERNANDO NERI DA COSTA;
FLAMÍNIA ANNA SERAFINA MANTEGAZZA;
FRANCISCO DAS CHAGAS ARAÚJO;
GIULIANA SCHADEN MARCELINO GOSMANN;
GUSTAVO HISSA LEAL;
HRACHYA TERTERYAN;
IVENS SIGNORINI FILHO;
JANICE MELHEM SANTOS;
JOANA MARIA DE OLIVEIRA HJELM;
JORGETE DE MOURA OSÓRIO;
JUAREZ BARBOSA DE OLIVEIRA;
KATIA PINES;
MANOEL MOREIRA DA SILVA;
MARCIA REGINA MONJE DE CASTRO;
MARCOS DA CONCEIÇÃO DE ASSIS;
MARIA EUGÊNIA ROSA;
MORY YABY SYLLA;
NELSON PORTILLO;
NILCEA PEREIRA FRANCO MELO;
NIVALDO FRANCO MARQUES;
PAULO AFONSO HEYTHAUSEN;
PEDRO LUIZ PEREIRA;
RANA KARAME RIZKALLAH;
RÓCIA SILVA OLIVEIRA;
ROSANA VERZA;
SHEILA TROZZI DOS ANJOS;
SILVIO RIBEIRO CAMPOS;
SIMONE MARQUES DA COSTA;
SIUMARA RAMOS TEIXEIRA;
SÔNIA MARIA XAVIER DE SOUZA; e
WALTER CARVALHO LEÃO.

Brasília, 30 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 164, de 30 de abril de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019.
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